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RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Trata-

se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
seguimento a recurso extraordinário com agravo, com fundamento no art.
13, V, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

A parte agravante, além de reiterar os argumentos trazidos no
recurso extraordinário, sustenta, em essência, que “a discussão posta é de
natureza estritamente constitucional, pois diz respeito à interpretação do
art. 155, § 2º, I, da Constituição Federal, que define os contornos da não
cumulatividade do ICMS e que, segundo interpretação desta Corte, fixa
como requisito para o creditamento a integração ou agregação da
mercadoria ao produto final”.

Por fim, requer a reconsideração da decisão recorrida ou o
provimento do agravo, para que sejam acolhidas as razões apresentadas
no recurso extraordinário.

É o relatório.


